
19 DE DEZEMBRO

lém de tomar parte da PL dos trabalhadores de 

Abaixos salários para engordar a bolada de quem 
ocupa cargos gerenciais, a "NOVA" direção da 

Copasa pressiona para assinarmos nossa pena de morte.
Quer de todo jeito que o Acordo Coletivo tenha cláusula 

para liberar as demissões, ferindo a Constituição e a 
legislação, que prevê demissões apenas por justa causa, 
por morte, pedido pessoal e aposentadoria.

~



A
 Constituição Federal de 1988 
acabou com a farra de políticos nas 
empresas estatais. Contratações 

de “funcionários” passaram a ser obrigatória 
e exclusivamente por concurso público. 
Políticos ficaram impedidos de  distribuir 
carguinhos e cargões nas estatais, transfor-
mando-as em máquina eleitorial e de favore-
cimento de apadrinhados e de parentes.

Aqui na Copasa fomos mais fundo para 
proteger a empresa. Construímos um Plano 
de Carreira, Cargos e Salários (PCCS) e 
acabamos de vez com os parequedistas que 
caíam na empresa em cargos da média 
hierarquia.

Agora, quem faz discurso de anticorrupção 
quer acabar com a proteção, ressuscitando 
a velha prática na empresa.

Este é o caminho da privatização, do suca-
teamento e destruição completa do papel 
social destas empresas e constitucional do 
Estado.

A direção da Copasa quer eliminar a proibi-
ção de contratados em recrutamento amplo  
de receberem pela Participação nos Lucros 
(PL).

Exigem mudanças no regulamentos, para 
permitir que forasteiros, contratados sem 
concurso público, recebam PL gorda, tirando 
de quem trabalha e produz anos a fio, para 
encher os bolsos de quem passa por aqui politicamente, sem compromisso com a empresa e 
“anistiados” de responsabilidade social.

Isto é o governo “Novo”, que fez do discurso enganoso a armadilha para usurpar o poder, com 
a velha política do coronelismo.


